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PROCESSO Nº 3147/2015-e

RELATOR : CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS

EMENTA : Consulta formulada pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF
sobre  a  possibilidade  de:  1)  contratação  de  professores  substitutos  temporários
mesmo tendo o Distrito Federal atingido o limite prudencial do art. 22, parágrafo
único, da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando que tal contratação não gere
aumento de despesa em relação ao exercício passado; 2) substituição de servidores
das áreas de educação e saúde em todas as hipóteses de vacância, desde que tal
reposição seja essencial para a continuidade da prestação do serviço público.

DECISÃO Nº 534/2015

O  Tribunal,  por  maioria,  acolhendo  voto  do  Conselheiro  PAULO  TADEU,
fundamentado  em sua  declaração  de  voto,  elaborada  nos  termos  do  art.  71  do
RI/TCDF,  decidiu:  I  –  tomar  conhecimento:  a)  da  consulta  formulada  pela
Procuradoria-Geral do Distrito Federal, consubstanciada na petição objeto do e-DOC
187DC517 (cópia juntada aos autos), por atender os requisitos de admissibilidade
previstos no art.  194 do RI/TCDF; b)  da instrução;  II  –  no mérito:  a)  deixar de
responder sobre a dúvida objeto da letra “a” da consulta em exame, por configurar
caso concreto, conforme fundamentos apresentados na instrução; b) sobre a dúvida
objeto da letra “b”, responder à consulente que, nas situações de extrapolação do
limite prudencial de gasto com pessoal, definido no parágrafo único do art. 22 da LC
nº 101/00 (LRF), e/ou de extrapolação do limite máximo definido no art. 20 da mesma
Lei,  é  possível  a  realização  de  contratação  e/ou  nomeação  de  pessoal  para  as
atividades  das  áreas  de  educação,  saúde  e  segurança,  desde  que  seja  para  a
reposição da força de trabalho decorrente de vacância prevista na LC distrital nº
840/2011, e/ou no caso de afastamento de professor ocorrido durante o período letivo
decorrente da concessão de licença de natureza obrigatória, sendo imprescindível,
em  todo  caso,  a  existência  de  autorização  da  chefia  do  Poder  Executivo  para
ocorrência de tais reposições; c) informar, ainda, à consulente que, nas nomeações
e/ou contratações de pessoal mencionadas na instrução, devem ser respeitados todos
requisitos e preceitos contidos na legislação regente, especialmente no art. 37 da
Constituição Federal, na Lei Complementar distrital nº 840/2011 e também na Lei
distrital nº 4.266/2008; d) autorizar o encaminhamento de cópia da informação à
consulente, ao Senhor Governador do Distrito Federal e também às Secretarias de
Gestão  Administrativa,  de  Planejamento  e  de  Fazenda  do  Distrito  Federal;  e)
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comunicar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal deste Tribunal sobre o teor da
consulta em análise, para adoção das providências de sua alçada; III – autorizar o
arquivamento dos autos. Parcialmente vencido o Relator, que manteve o seu voto.
Decidiu, mais, mandar publicar, em anexo à ata, a declaração de voto apresentada
pelo Conselheiro PAULO TADEU.

Presidiu  a  sessão  o  Presidente,  Conselheiro  RENATO  RAINHA.  Votaram  a
Conselheira  ANILCÉIA  MACHADO  e  os  Conselheiros  INÁCIO  MAGALHÃES
FILHO, PAULO TADEU e PAIVA MARTINS. Participou a representante do MPjTCDF
Procuradora MÁRCIA FARIAS. Ausente o Conselheiro MANOEL DE ANDRADE.

SALA DAS SESSÕES, 05 de Março de 2015

Olavo Medina
Secretário das Sessões

Antonio Renato Alves Rainha
Presidente
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